
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2158435 - SC (2024/0263096-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED GRANDE FLORIANÓPOLIS - COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : RICARDO MIARA SCHUARTS - PR055039

ALESSANDRA MONTI BADALOTTI - PR046847
AGRAVADO : SABRINA MENON
ADVOGADO : VÍTOR SEGER SAUER - RS086632

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO. GRAVIDEZ DE ALTO RISCO. CLEXANE.
USO INJETÁVEL. COBERTURA OBRIGATÓRIA. SÚMULA 83
/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática
proferida pelo Desembargador Convocado Carlos Cini
Marchionatti, que negou seguimento ao recurso especial. A
parte agravante sustenta que o apelo extremo atende aos
pressupostos de admissibilidade e deve ser provido. A parte
agravada, embora intimada, não apresentou contrarrazões ao
agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em saber se é obrigatória a
cobertura, pelo plano de saúde, de medicamento injetável
(Clexane) prescrito a gestante com diagnóstico de trombofilia e
gravidez de alto risco.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na
jurisprudência consolidada do STJ, nos termos do art. 932, III e
IV, do CPC, e da Súmula 568/STJ, que autoriza o relator a
decidir monocraticamente quando houver entendimento
dominante sobre a matéria.
4. Consoante jurisprudência pacífica do STJ, é lícita a exclusão
do fornecimento de medicamentos para uso domiciliar, exceto
quando se tratar de antineoplásicos orais, medicação assistida
(home care) ou fármacos incluídos no rol da ANS para essa
finalidade (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).29/11/2022 9/12/2022
5. No caso, o medicamento Clexane, de uso injetável, exige
aplicação assistida por profissional habilitado, circunstância que
o caracteriza como de uso ambulatorial, e não domiciliar, motivo
pelo qual é de cobertura obrigatória pelo plano de saúde (REsp
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n. 1.927.566/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).24/8/2021 30/8/2021
6. A Corte estadual concluiu que o medicamento é
imprescindível ao sucesso da gestação em razão da condição
clínica da paciente, entendimento que encontra amparo nas
diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde e
na Portaria Conjunta n. 23/2021, que aprova protocolo para
prevenção de tromboembolismo venoso em gestantes com
trombofilia.
7. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ,
não havendo falar em divergência ou violação legal, o que atrai
o óbice da Súmula 83/STJ.
8. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada, como exigido pelo art. 1.021, §1º, do CPC,
reforça a inadmissibilidade do recurso, conforme precedentes da
Corte (AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,16/12/2024
DJEN de ).20/12/2024
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da06/08/2025 12/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED GRANDE FLORIANÓPOLIS - COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : RICARDO MIARA SCHUARTS - PR055039

ALESSANDRA MONTI BADALOTTI - PR046847
AGRAVADO : SABRINA MENON
ADVOGADO : VÍTOR SEGER SAUER - RS086632

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTO. GRAVIDEZ DE ALTO RISCO. CLEXANE.
USO INJETÁVEL. COBERTURA OBRIGATÓRIA. SÚMULA 83
/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática
proferida pelo Desembargador Convocado Carlos Cini
Marchionatti, que negou seguimento ao recurso especial. A
parte agravante sustenta que o apelo extremo atende aos
pressupostos de admissibilidade e deve ser provido. A parte
agravada, embora intimada, não apresentou contrarrazões ao
agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em saber se é obrigatória a
cobertura, pelo plano de saúde, de medicamento injetável
(Clexane) prescrito a gestante com diagnóstico de trombofilia e
gravidez de alto risco.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na
jurisprudência consolidada do STJ, nos termos do art. 932, III e
IV, do CPC, e da Súmula 568/STJ, que autoriza o relator a
decidir monocraticamente quando houver entendimento
dominante sobre a matéria.
4. Consoante jurisprudência pacífica do STJ, é lícita a exclusão
do fornecimento de medicamentos para uso domiciliar, exceto
quando se tratar de antineoplásicos orais, medicação assistida
(home care) ou fármacos incluídos no rol da ANS para essa
finalidade (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).29/11/2022 9/12/2022
5. No caso, o medicamento Clexane, de uso injetável, exige
aplicação assistida por profissional habilitado, circunstância que
o caracteriza como de uso ambulatorial, e não domiciliar, motivo
pelo qual é de cobertura obrigatória pelo plano de saúde (REsp
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n. 1.927.566/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).24/8/2021 30/8/2021
6. A Corte estadual concluiu que o medicamento é
imprescindível ao sucesso da gestação em razão da condição
clínica da paciente, entendimento que encontra amparo nas
diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde e
na Portaria Conjunta n. 23/2021, que aprova protocolo para
prevenção de tromboembolismo venoso em gestantes com
trombofilia.
7. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ,
não havendo falar em divergência ou violação legal, o que atrai
o óbice da Súmula 83/STJ.
8. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada, como exigido pelo art. 1.021, §1º, do CPC,
reforça a inadmissibilidade do recurso, conforme precedentes da
Corte (AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,16/12/2024
DJEN de ).20/12/2024
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Desembargador Convocado Carlos Cini Marchionatti, que negou seguimento ao
recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 430/434):

 

A respeito da questão aqui trazida, assim se manifestou o Tribunal
local (e-STJ, fls. 251-252):

[...]
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Como se vê da transcrição acima – em destaque –, ressaltou o
Tribunal estadual que "há demonstração que a agravada possui
cobertura para segmentação obstétrica, não havendo óbice ao
reconhecimento do tratamento requisitado por ser extensão do
atendimento médico disponibilizado pela operadora de saúde. Essa
realidade fática, afasta, por si só, possível exclusão do fornecimento
do fármaco para uso domiciliar", acrescendo-se que "o caso concreto
também se enquadra dentre as hipóteses de excepcional cobertura
previstas pela Corte da Cidadania, notadamente porque o fármaco
possui registro sanitário no país pela Anvisa (Agência Nacional de
Vigilância Sanitária) e está aprovado pelo CONITEC para Trombofilia,
detalhes que reforçam sobremaneira o dever de fornecimento pelos
planos de saúde".

Respectivo entendimento encontra-se em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83/STJ),
descaracterizando-se a contrariedade aos dispositivos indicados
alhures. , confira-se:Mutatis mutandis

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PLANO DE SAÚDE. FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA.
MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR. NEGATIVA INDEVIDA DE
COBERTURA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A parte agravante realizou a impugnação específica dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial.

Decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
reconsiderada.

2. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento
de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles
prescritos pelo médico assistente para administração em
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida
(home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) para esse fim.

Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º,
VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI,
da RN-ANS nº 465/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR,
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda
Seção, julgado em , DJe de ).29/11/2022 9/12/2022

3. No caso em exame, todavia, o fármaco prescrito pelo médico
assistente é um antineoplásico oral, devidamente registrado na
ANVISA, com expressa indicação para tratamento de fibrose
pulmonar idiopática, sendo abusiva a recusa de cobertura do
plano de saúde, com base somente na ausência de
enquadramento nas diretrizes de utilização da ANS, sem a
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devida indicação, em contrapartida, de terapêutica alternativa
eficaz e segura para a enfermidade que acomete o paciente.

[...]

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.705.037/RN, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)14/10/2024 21/10/2024

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUSA DE
COBERTURA DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO.
ABUSIVIDADE. DEVER DE COBERTURA DE MEDICAMENTO
REGISTRADO NA ANVISA E PRESCRITO PELO MÉDICO
ASSISTENTE. ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.

1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos
para o tratamento de câncer.

2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento
de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles
prescritos pelo médico assistente para administração em
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida
(home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.

3. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de
custear a cobertura do medicamento registrado na Anvisa e
prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco 

, ou utilizado em caráter experimental, especialmenteoff label
quando for imprescindível à conservação da vida do beneficiário
Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.016.928/RN, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/12/2023

.)18/12/2023
 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso

 (Súmula nº 568 do STJ,quando houver entendimento dominante acerca do tema."
aprovada pela Corte Especial em ) 16/03/2016
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Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE COM TROMBOFILIA. GRAVIDEZ DE ALTO RISCO.
CLEXANE. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. SITUAÇÃO DE
URGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão
direta de profissional habilitado em saúde não é considerada como
tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação
assistida)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).29/11/2022 9/12/2022

2. No caso, a recorrida passa por gravidez de alto risco (situação de
urgência), sendo imperiosa a terapêutica prescrita, notadamente
quando o medicamento intravenoso se inclui nas hipóteses de
cobertura obrigatória.3. Estando o acórdão recorrido em consonância
com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial encontra óbice na
Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

(AgInt no AREsp n. 2.733.644/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 21/2/2025

 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE COM TROMBOFILIA. GRAVIDEZ DE ALTO RISCO.
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CLEXANE. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. SITUAÇÃO DE
URGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão
direta de profissional habilitado em saúde não é considerada como
tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação
assistida)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).29/11/2022 9/12/2022

2. No caso, a recorrida passa por gravidez de alto risco (situação de
urgência), sendo imperiosa a terapêutica prescrita, notadamente
quando o medicamento intravenoso se inclui nas hipóteses de
cobertura obrigatória.3. Estando o acórdão recorrido em consonância
com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial encontra óbice na
Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

(AgInt no AREsp n. 2.733.644/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 21/2/2025

 

 

No agravo interno, a recorrente alega que os medicamentos prescritos
pelo médico (CLEXANE) "prescrito no caso, é classificado como de uso domiciliar,
não se enquadrando nas exceções previstas. Isso é reforçado pela Resolução

 (e-STJ fl. 448)Normativa 465/2021 da ANS."

Quanto à matéria de fundo, não se ignora o entendimento desta Corte
no sentido de que "é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico
assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo
os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os

 (REsp n. 2.193.467/SP, relator Ministro Mouraincluídos no rol da ANS para esse fim"
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  e (AgInt no REsp17/3/2025 20/3/2025
n. 2.161.273/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 27/2/2025

Ocorre que, neste ponto, a Corte Estadual, competente para análise do
material probatório dos autos, bem como das cláusulas contratuais do plano de
saúde, após a devida instrução processual, entendeu que o medicamento receitado
à paciente é de cobertura obrigatória (fls. 448-449).
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Contudo, destaco que, consoante as informações fornecidas pela
agravada, o uso do medicamento foi essencial para o sucesso da gestação, devido à
sua condição de saúde (e-STJ fls. 398-400).

Ademais, o medicamento é de uso injetável, de aplicação subcutânea
ou intravenosa, o que pressupõe necessidade de supervisão de profissional
habilitado em saúde.

Sobre o tema, esta Corte entende que o medicamento de uso domiciliar
ao qual o art. 10, VI, da Lei 9.656/1998 se refere é aquele adquirido diretamente nas
farmácias e autoadministrado pelo paciente, cuja indicação não tenha por fim
substituir o tratamento ambulatorial ou hospitalar, nem esteja relacionada à
continuidade da assistência prestada em âmbito de internação hospitalar.

Exclui-se dessa classificação a medicação injetável que necessite de
supervisão direta de profissional de saúde, por se tratar de hipótese de uso
ambulatorial ou espécie de medicação assistida.

Hipótese em que se verifica que o medicamento prescrito pelo médico
assistente é de uso intravenoso; logo, não pode ser autoadministrado pelo paciente
em seu ambiente domiciliar, pois, segundo determinação da Anvisa e do Conselho
Federal de Enfermagem, exige administração assistida por profissional de saúde
habilitado, razão pela qual é medicamento de cobertura obrigatória pela operadora
do plano de saúde. (REsp n. 1.927.566/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , D Je de .)24/8/2021 30/8/2021

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado da Segunda Seção:
 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO
DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. NÃO
OBRIGATORIEDADE. ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO LÍCITA. CONTRATO ACESSÓRIO
DE MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE.
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SUS. POLÍTICA PÚBLICA.
REMÉDIOS DE ALTO CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (RENAME). JURISPRUDÊNCIA
ATUAL. SÚMULA Nº 168/STJ.

1. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação
dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338
/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021).
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2. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão
direta de profissional habilitado em saúde não é considerada como
tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação
assistida).

3. Os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e
adquiridos comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos
pelos planos de saúde.

4. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência
farmacêutica está fortemente em atividade, existindo a Política
Nacional de Medicamentos (PNM), garantindo o acesso de fármacos à
população, inclusive os de alto custo, por meio de instrumentos como
a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME).

5. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de
divergência quando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
estiver no mesmo sentido do acórdão combatido.

6. Agravo interno não provido." (AgInt nos EREsp n. 1.895.659/PR,
relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção,
julgado em , DJe de , g.n.)29/11/2022 9/12/2022

 

E ainda, sobre o medicamento pleiteado:

 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE COM TROMBOFILIA. GRAVIDEZ DE ALTO
RISCO. CLEXANE. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA.
SITUAÇÃO DE URGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão
direta de profissional habilitado em saúde não é considerada como
tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação
assistida)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).29/11/2022 9/12/2022

2. No caso, a recorrida passa por gravidez de alto risco (situação de
urgência), sendo imperiosa a terapêutica prescrita, notadamente
quando o medicamento intravenoso se inclui nas hipóteses de
cobertura obrigatória.

3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
desta Corte, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial.
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(AgInt no AREsp n. 2.733.644/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 21/2/2025

.

Outrossim, acerca da imprescindibilidade e eficácia do tratamento
pleiteado, o Ministério da Saúde expediu a Portaria Conjunta nº 23, de 21/12/2021
aprovando o “Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a Prevenção de

, deTromboembolismo Venoso em Gestantes com Trombofilia, no âmbito do SUS”
caráter nacional, determinando a utilização da Enoxaparina com base na Portaria 10
/SCTIE/MS de 25 de janeiro de 2018:

 

Art. 1º Fica aprovado o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas
para a Prevenção de Tromboembolismo Venoso em Gestantes com
Trombofilia.

Parágrafo único. O Protocolo objeto deste artigo, que contém o
conceito geral da trombofilia na gestação, critérios de diagnóstico,
critérios de inclusão e de exclusão, tratamento e mecanismos de
regulação, controle e avaliação, disponível no sítio https://www. gov. br
/saude/ptbr/assuntos/protocolosclinicos-e diretrizes terapeuticas-pcdt,
é de caráter nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias de Saúde
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na regulação do
acesso assistencial, autorização, registro e ressarcimento dos
procedimentos correspondentes.

 

Neste cenário, considerando-se as recomendações elaboradas pela
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde
(CONITEC), com a utilização do medicamento no PCDT de Tromboembolismo
venoso em Gestantes com trombofilia, resta evidente o preenchimento do requisito
trazido pelo art. 10, §13, Inciso II, da Lei nº9.656/1998, tendo, por conseguinte,
aplicabilidade ao caso da inovação legislativa trazida pela Lei nº14.454/2022.

Manifesto meu voto, portanto, pelo desprovimento do agravo interno.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É como voto.
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ADVOGADO : VÍTOR SEGER SAUER - RS086632

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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